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RENOVAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE
Nome CNPJ

Logradouro Cadastro na CETESB

Número Complemento Bairro CEP Município

CARACTERÍSTICAS DO PROJETO
Atividade Principal

Descrição

Bacia Hidrográfica UGRHI

Corpo Receptor Classe

Área ( metro quadrado) 

Terreno Construída Atividade ao Ar Livre Novos Equipamentos Lavra(ha)

Horário de Funcionamento (h)
Início

às
Término

Número de Funcionários 
Administração Produção Data Número

A CETESB–Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pela Lei Estadual nº 118/73, alterada pela Lei 13.542 de 08 de maio de 2009, e demais
normas pertinentes, emite a presente Licença, nas condições e termos nela constantes;
A presente licença está sendo concedida com base nas informações apresentadas pelo interessado e
não dispensa nem substitui quaisquer Alvarás ou Certidões de qualquer natureza, exigidos pela
legislação federal, estadual ou municipal;
A presente Licença de Operação refere-se aos locais, equipamentos ou processos produtivos
relacionados em folha anexa;
Os equipamentos de controle de poluição existentes deverão ser mantidos e operados adequadamente,
de modo a conservar sua eficiência;
No caso de existência de equipamentos ou dispositivos de queima de combustível, a densidade da
fumaça emitida pelos mesmos deverá estar de acordo com o disposto no artigo 31 do Regulamento da
Lei Estadual nº 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto nº 8468, de 8 de setembro de
1976, e suas alterações;
Alterações nas atuais atividades, processos ou equipamentos deverão ser precedidas de Licença
Prévia e Licença de Instalação, nos termos dos artigos 58 e 58-A do Regulamento acima mencionado;
Caso venham a existir reclamações da população vizinha em relação a problemas de poluição
ambiental causados pela firma, esta deverá tomar medidas no sentido de solucioná-los em caráter de
urgência;
A renovação da licença de operação deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 dias,
contados da data da expiração de seu prazo de validade.

USO DA CETESB EMITENTE
SD N° Tipos de Exigências Técnicas Local:

ENTIDADE

Esta licença de número 21004195 foi certificada por assinatura digital, processo
eletrônico baseado em sistema criptográfico assimétrico, assinado eletronicamente por
chave privada. Para verificação de sua autenticidade deve ser consultada a página da
CETESB, na Internet, no endereço: www.cetesb.sp.gov.br/licenca

RAÍZEN ENERGIA S.A - FILIAL COSTA PINTO 08.070.508/0121-84

ACESSO AO BAIRRO COSTA PINTO 535-581-8

0    AREA 1 COSTA PINTO 13411-900 PIRACICABA

Álcool etílico de cana-de-açúcar, anidro, fabricação de

14 - PIRACICABA 5 - PIRACICABA/CAPIVARI/JUNDIAÍ

3.580.000,00 60.157,00 268.571,00

00:01 23:59 800 600

Licença de Instalação

21013459 Ar, Água, Solo,
Outros 

PIRACICABA
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Realce

CS177264
Nota
OPERATION PERMIT
VALID TROUGH 05/18/2013.
Raízen´s footnote: the renovation of this permit has already been submited and the Environmental Protection Company (CETESB) has no time limit to publish the new version online, it could takes more than a year sometimes. Until the new one is not published the current licence is legally valid 

CS177264
Nota
Operation permits are public documents available online.
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EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

01.    Deverão ser mantidos sistemas de segurança, de acordo com as normas vigentes para todos os tanques de
         armazenamento de produtos e/ou  sistemas líquidos (combustíveis, álcool, produtos químicos, melaço) passíveis
         de causar impactos ambientais em caso de rompimento ou vazamento, a fim de evitar poluição das águas ou do
         solo.
         
02.    Os efluentes líqüidos gerados no empreendimento, independentemente de sua origem (industrial ou
         sanitário), deverão ser tratados e dispostos adequadamente, de forma a atender aos padrões de emissão e de
         qualidade estabelecidos no Regulamento da Lei Estadual N° 997/76 aprovado pelo Decreto Estadual N° 8.468/76 e
         na Resolução CONAMA N° 357/05 e suas respectivas alterações.
         
03.    Manter o atendimento aos dispositivos da Lei Estadual nº. 11.241/02, regulamentada pelo Decreto
         Estadual nº. 47.700/03 no que se refere à eliminação gradativa da queima de palha de cana-de–açúcar e a não
         realização dessa pratica em áreas de restrição.
         
04.    As áreas de expansão agrícola implantadas posteriormente à vigência da
         Resolução SMA-33 de 21 de junho de 2007 estão proibidas de realizar a queima da palha de cana de açúcar como
         prática de pré-colheita.
         Consideram-se áreas de expansão as novas áreas de cultivo de cana de açúcar aquelas:
         · Cujo plantio foi efetuado a partir de 01/11/2007 e
         · Que impliquem em aumento da área em relação à safra anterior.
         
05.    Efetuar anualmente amostragem das emissões atmosféricas geradas em decorrência da queima de bagaço de
         cana de açúcar em caldeira, com comunicação prévia de 30 (trinta) dias para facultativo acompanhamento da
         CETESB, apresentando posteriormente respectivos Laudos Técnicos.
         
06.    Manter “Programa Interno de Autofiscalização da Correta Manutenção da Frota quanto a Emissão de Fumaça
         Preta”, nos termos da Portaria IBAMA n° 85 de 17.10.96, para controle das emissões gasosas provenientes dos
         veículos movidos a diesel que regularmente adentram o pátio industrial, de forma a, progressivamente,
         diminuir eventual desconformidade em relação ao padrão de emissão fixado pelo Artigo 32 do Decreto Estadual
         8.468/76 (Padrão 2 da Escala de Ringelman).
         O Programa, bem como seus relatórios de acompanhamento deverão ser mantidos no empreendimento para fins de
         acompanhamento.
         
07.    A purga das águas de recirculação poderá ser incorporada à vinhaça desde que não contenha poluentes
         conservativos e atenda o padrão de emissão estabelecido no artigo 34 da Resolução CONAMA nº 357,
         de 17 de março de 2005, exceto os parâmetros Nitrogênio Amoniacal e Resíduo Sedimentável.
         
08.    A purga das águas de recirculação dos sistemas de refrigeração e colunas barométricas poderá ser
         incorporada à vinhaça desde que não contenha poluentes conservativos e atenda o padrão de emissão
         estabelecido no artigo 34 da Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, exceto os parâmetros Nitrogênio
         Amoniacal e Resíduo Sedimentável.
         
09.    As águas de lavagem, após tratamento, poderão ser incorporadas à vinhaça desde que não contenham
         poluentes conservativos e atendam o padrão de emissão estabelecido no artigo 34 da  Resolução CONAMA nº 357,
         de 17 de março de 2005, exceto os parâmetros Nitrogênio Amoniacal e resíduo sedimentável.
         
10.    A disposição da vinhaça deverá atender a Norma Técnica CETESB P 4.231 e os prazos e os procedimentos
         para a impermeabilização de tanques e canais para a distribuição da vinhaça, já instalados, deverão atender
         ao cronograma estabelecido na Portaria CTSA-1, publicada em 29.11.2005.
         
11.    Manter o atendimento a Norma Técnica P4. 231 – Vinhaça – Critérios e Procedimentos para aplicação no
         solo agrícola e Portaria CTSA/01/2005.
         
12.    Monitorar duas vezes a cada safra a qualidade de cada um dos efluentes, bem como da vinhaça pura e
         após a mistura dos demais efluentes, avaliando os parâmetros constantes do artigo 34 da Resolução CONAMA nº
         357 de 17 de março de 2005.
         
13.    Os registros de vazão de efluentes deverão ser mensais e mantidos à disposição para consulta durante

CS177264
Realce

CS177264
Nota
To provide anually the air pollution analysis of the boilers, with a prior notification to the environmental protection company of São Paulo State (CETESB).

CS177264
Realce

CS177264
Nota
TECHNICAL MANDATORY REQUIREMENTS
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         as inspeções realizadas pela CETESB.
         
14.    Caracterizar as cinzas de caldeira de acordo com a NBR 10.004, de 31/04/2004, incluindo avaliação na
         massa bruta de dioxinas e furanos. A avaliação de dioxinas e furanos deverá ser realizada também nas águas
         dos lavadores de gases e no lodo do decantador de fuligem.
         
15.    As embalagens vazias de agrotóxicos, após a tríplice lavagem, deverão ser armazenadas adequadamente
         até a remessa aos Postos ou Centrais de Recebimento regularmente licenciados pela CETESB, conforme
         disposto na Resolução CONAMA 334/2003.
         
16.    Segregar, acondicionar e armazenar adequadamente os resíduos sólidos perigosos, tais como:
         infectantes, embalagens/filtros/estopas contaminadas com graxa e óleo, óleos lubrificante usados,
         acumuladores
         elétricos a base de chumbo, lâmpadas com vapor de mercúrio etc., até remessa aos sistemas aprovados pela
         CETESB, acompanhado dos respectivos Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse
         Ambiental – CADRI. Deverá ser mantido à disposição da CETESB para verificação em inspeções, relatório anual
         informando os tipos e quantidade dos resíduos perigosos remetidos ao local de destino.
         
17.    Para a área de armazenamento ao ar livre de bagaço de cana manter de forma adequada a área de
         armazenagem, provida de sistemas de drenagem de águas pluviais e de drenagem e acumulação de percolados.
         
18.    Manter disponibilizado Laudo de Vistoria, emitido pelo Corpo de Bombeiros, acerca das condições de
         armazenamento, plataforma de embarque de álcool e instalações prediais de prevenção e combate de
         incêndios.
         
19.    A reserva legal das áreas próprias de cultivo da usina deverá ser averbada ou compromissada na
         vigência desta Licença de Operação, devendo a proposta de instituição ou compensação da reserva legal ser
         apresentada até 10.06.2011.
         
20.    A análise de temporalidade da ocupação das Áreas de Preservação Permanente na área da indústria deverá
         ser protocolada na CETESB em 120 dias, a contar da data de emissão desta Licença de Operação.
         

OBSERVAÇÕES

01.    A presente licença não engloba aspectos de segurança das instalações, estando restrita a aspectos
         ambientais.
         
02.    Esta Licença de Operação tem a validade acima mencionada, devendo a sua renovação ser solicitada à
         CETESB com antecedência mínima de 120 ( cento e vinte ) dias da data de validade, nos termos do parágrafo 6°
         do inciso III do art. 2° do Decreto Estadual n° 47.400 de 04 de dezembro de 2002.
         
03.    A presente licença é válida para a produção de 442.000 toneladas de açúcar cristal/ano e 190.000 m³ de
         álcool a partir da moagem de 4.191.826 toneladas de cana/ano,  utilizando os seguintes equipamentos:
         Unidade: Fabricação de Áçúcar, Álcool e Energia Elétrica
         - Caldeira (Qtde: 2)  (2,00 Un)
         - Coluna de destilação (Qtde: 4)  (350,00 m3/d)
         - Coluna de destilação (Qtde: 2)  (165,00 m3/d)
         - Coluna de destilação (Qtde: 4)  (80,00 m3/d)
         - Coluna de destilação (Qtde: 2)  (100,00 m3/d)
         - Coluna de destilação (Qtde: 2)  (190,00 m3/d)
         - Coluna de destilação (Qtde: 2)  (120,00 m3/d)
         - Coluna de destilação (Qtde: 2)  (280,00 m3/d)
         - Tanque de mistura (Qtde: 2)  (3.000,00 m3)
         - Moenda p/ indústria do açúcar (Qtde: 2)  (250,00 t/h)
         - Moenda p/ indústria do açúcar (Qtde: 1)  (400,00 t/h)
         - Moenda p/ indústria do açúcar (Qtde: 1)  (600,00 t/h)
         - Ponte rolante (Qtde: 3)  (30,00 t)
         - Balança (Qtde: 1)  (120,00 t)
         - Esteira transportadora (Qtde: 2)  (400,00 t/h)

CS177264
Realce

CS177264
Realce

CS177264
Nota
OBSERVATIONS

CS177264
Nota
This permit is valid for the production of 442,000.00 MT of sugar/year and 190,000.000 m³/year of Ethanol using as raw material 4.191.826 MT sugarcane/year, using the following equipments:
Facility: Sugar, ethanol and power production
- Boilers (quantity:2) (2 units)

Karina´s footnote: In order to have the permit, the facility must provide a complete technical memorial report to CETESB (Environmental Protection Company of São Paulo state).
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         - Esteira transportadora (Qtde: 2)  (600,00 t/h)
         - Esteira transportadora (Qtde: 1)  (250,00 t/h)
         - Esteira transportadora (Qtde: 1)  (450,00 t/h)
         - Torre de resfriamento (Qtde: 1)  (10.000,00 m3/h)
         - Cristalizadora (Qtde: 17)  (17,00 Un)
         - Terno de moenda (Qtde: 1)  (30.000,00 t/d)
         - Tanque de caldo (Qtde: 2)  (2,00 Un)
         - Tanque de caldo para embebição (Qtde: 4)  (4,00 Un)
         - Tanque de caldo dos ternos (Qtde: 3)  (3,00 Un)
         - Tombador de cana (Qtde: 6)  (30,00 t)
         - Tombador de cana (Qtde: 21)  (40,00 t)
         - Tanque de água de lavagem de cana (Qtde: 2)  (2,00 Un)
         - Ventilador cana picada - seco (Qtde: 2)  (2,00 Un)
         - Tanque de caldo da moenda (Qtde: 2)  (2,00 Un)
         - Decantador (Qtde: 3)  (350,00 m3)
         - Decantador (Qtde: 1)  (400,00 m3)
         - Decantador (Qtde: 2)  (500,00 m3)
         - Pré-evaporador (Qtde: 8)  (8,00 Un)
         - Tanque de mel e vinho (Qtde: 5)  (400,00 m3)
         - Cozedor (Qtde: 7)  (7,00 Un)
         - Dorna (Qtde: 2)  (850,00 m3)
         - Dorna (Qtde: 2)  (650,00 m3)
         - Dorna (Qtde: 2)  (450,00 m3)
         - Tanque - armazenamento matéria prima (Qtde: 13)  (13,00 Un)
         - Tanque de álcool (Qtde: 5)  (1.000,00 m3)
         - Tanque de álcool (Qtde: 6)  (3.000,00 m3)
         - Tanque de álcool (Qtde: 5)  (5.000,00 m3)
         - Tanque de álcool (Qtde: 3)  (10.000,00 m3)
         - Tanque de álcool (Qtde: 2)  (20.000,00 m3)
         - Decantador da Água de Lavagem (Qtde: 1)  (20.000,00 m3)
         - Pré-Fermentação (Qtde: 1)  (296,00 m3)
         - Tanque de Resfriamento (Qtde: 1)  (6.000,00 m3)
         - Caixa de Sedimentação de Fuligem (Qtde: 1)  (900,00 m3)
         - ETA (Estação de Tratamento de água - Desmi) (Qtde: 2)  (60,00 m3/h)
         - Hillo (Qtde: 3)  (35,00 t/h)
         - Cush-Cush (Qtde: 3)  (25,00 cv)
         - Cush-Cush (Qtde: 2)  (15,00 cv)
         - Mesa Conjugada (Qtde: 1)  (400,00 t/h)
         - Mesa Conjugada (Qtde: 1)  (300,00 t/h)
         - Mesa Alimentadora (Qtde: 4)  (200,00 t/h)
         - Mesa Alimentadora (Qtde: 1)  (300,00 t/h)
         - Sistema de Preparo de cana (Qtde: 1)  (250,00 t/h)
         - Sistema de Preparo de cana (Qtde: 1)  (400,00 t/ano)
         - Sistema de Preparo de cana (Qtde: 1)  (600,00 t/h)
         - Sistema de Bombeamento (Qtde: 1)  (6.000,00 m3/h)
         - Sistema de Bombeamento (Peneiras) (Qtde: 1)  (600,00 m3/h)
         - Caleagem (Qtde: 1)  (40,00 t/d)
         - Aquecedores (Qtde: 12)  (144,00 m3)
         
04.    Para emissão da presente licença foram analisados aspectos exclusivamente ambientais relacionados às
         legislações estaduais e federais pertinentes.
         
05.    Atendendo solicitação do interessado e conforme documentação apresentada, fica alterado na presente
         licença,  a partir desta data 27.12.2011, os itens: IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE:  NOME e  LOGRADOURO sem,
         contudo alterar sua validade.
         



CS177264
Nota
Operation permit renovation protocol

CS177264
Nota
All the information detailed in this document is only for identification purposes and this protocol is the proof of the submision at least 180 days before expiring as law demands.






